
Averbação de Tempo de Serviço/Contribuição - 2018

Definição:
É o registro, na pasta funcional do servidor, do tempo de contribuição decorrente de vínculo de
trabalho prestado a outras instituições, públicas ou privadas, desde que este período não tenha
sido  aproveitado  para  outros  quaisquer  benefícios  (de  natureza  previdenciária)  em quaisquer
outras entidades (públicas ou privadas).

Informações Gerais:

1.O tempo de contribuição prestado ao SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL será aproveitado para 

todos os fins (dentro dos limites que a legislação especifique), mediante certidão expedida pelo 

órgão onde foi exercido o cargo ou emprego.

2.O tempo de contribuição prestado ao SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL ou MUNICIPAL será 

aproveitado apenas para aposentadoria, mediante certidão fornecida pela Secretaria de Estado ou

pela Secretaria Municipal responsável pelos cadastros funcionais dos servidores.

3.O tempo prestado em ATIVIDADE PRIVADA, cujo recolhimento previdenciário é efetuado ao 

INSS, será contado apenas para aposentadoria, mediante apresentação de Certidão fornecida 

pelo INSS.

4.O SERVIÇO MILITAR prestado às Forças Armadas será contado para todos os fins, exceto o 

Tiro de Guerra, que será aproveitado apenas para aposentadoria.

5.O tempo de contribuição de servidores afastados para servir a organismo internacional será 

contado para fins de aposentadoria.

6.O tempo de contribuição de servidores cedidos sem ônus, na forma prevista no artigo 102, 

incisos II e III da Lei nº 8.112/90, será considerado desde que o interessado apresente Certidão 

desse período por ocasião de seu retorno.

7.É possível a contagem recíproca de tempo de contribuição público e privado, vedada a 

contagem cumulativa.

8.O tempo retribuído mediante recibo não é contado para nenhum efeito.

9.Não se averba tempo de serviço prestado gratuitamente, pois não gera recolhimentos 

previdenciários.

OBSERVAÇÃO: Conforme a Emenda Constitucional nº 20/98, até que lei específica discipline a 

matéria, o tempo de serviço será contado como tempo de contribuição.

Previsão Legal:

1.Lei nº 6.226, de 14/07/75 (DOU 15/07/75) alterada pela Lei nº 6.864, de 01/12/80 (DOU 

02/12/80) - Contagem recíproca de tempo de serviço.

2.Artigos 100 a 103 da Lei nº 8.112, de 11/12/90 (DOU 12/12/90).

3.Artigos 198 a 207 do Decreto nº 357, de 07/12/91 (DOU 09/l2/91) - Regulamento dos Benefícios 

da Previdência Social - Contagem recíproca de tempo de serviço.

4.Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98.


